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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DIEGO FERNANDES SILVA
ADVOGADOS : MARCIO MESSIAS DE OLIVEIRA SANDIM - MS010217

CYNTHIA PADILHA - MS027205
SARAH PLANTZ LEITE DA SILVA - MS028344

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS
. TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. É pacífica a "jurisprudência desta Corte acerca da 
manutenção da prisão preventiva em razão da quantidade de 
droga, contumácia delitiva e fuga do distrito da culpa, 
circunstâncias que justificam a manutenção da prisão cautelar 
para a garantia da ordem pública" (AgRg no RHC n. 173.374/BA, 
Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 
30/3/2023); (AgRg no HC n. 803.157/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023); (AgRg no 
HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 
de 24/3/2023); (AgRg no HC n. 779.709/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/12/2022); (AgRg no HC n. 
799.998/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 
29/3/2023, grifei); (AgRg no HC n. 806.211/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023); 
(AgRg no HC n. 761.012/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 22/12/2022).
2. A existência de organização criminosa impõe a necessidade 
de interromper a atuação de seus integrantes como garantia da 
ordem pública (AgRg no HC 793.651/DF, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
19/4/2023; AgRg no HC 790.898/DF, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023).
3.  A alegação de insuficiência de provas para a pretendida 
absolvição não pode ser conhecida através do habeas corpus, já 
que demanda análise abrangente do conjunto de provas, o que 
desborda as limitações cognitivas da ação autônoma de 
impugnação.
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4. A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada. No caso em apreço, não foram apresentados fatos 
novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, 
o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.
5. Agravo regimental não conhecido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 08 de agosto de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus com pedido de liminar 
interposto por DIEGO FERNANDES SILVA em face de acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL (Autos nº 1418624-05.2023.8.12.0000).

O habeas corpus apresentado pela defesa foi denegado por meio de 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 481/482):

 

EMENTA - HABEAS CORPUS – INTEGRAR ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA – PEDIDO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA 
– REQUISITOS DA SEGREGAÇÃO PRESENTES–ORDEM 
PRISIONAL SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA – GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA, PERICULOSIDADE DO AGENTE E 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA – SUBSTITUIÇÃO POR 
MEDIDAS CAUTELARES – INSUFICIENTE – ALEGADA AUSÊNCIA 
DE CONTEMPORANEIDADE DA DECRETAÇÃO DA PRISÃO – NÃO 
VERIFICADA – AUTORIA DELITIVA IDENTIFICADA NO CURSO DAS 
INVESTIGAÇÕES – ORDEM DENEGADA.

1. Enquadrando-se a situação concreta em uma das hipóteses do art. 
313 do Código de Processo Penal, presentes os requisitos do art. 312 
do mesmo diploma e não sendo caso de aplicação de outras medidas 
cautelares não prisionais, é cabível a manutenção da prisão 
preventiva.

2. Presentes os indícios de autoria necessários para a imposição da 
prisão preventiva, que não se confundem com a certeza necessária de 
um édito condenatório. Incabível a análise aprofundada de provas na 
via estreita do habeas corpus, que inadmite dilação probatória.

3. A existência de condições subjetivas favoráveis não induz à 
concessão de liberdade provisória quando presentes os requisitos da 
prisão preventiva.

4. A decretação da prisão cautelar se deu após representação do 
Ministério Público e decisão do magistrado singular, pois os indícios de 
autoria em relação ao paciente somente foram obtidos após longa 
investigação com quebra de sigilo de dados telefônicos, quebra 
telemática e buscas e apreensões, ou seja, a prisão preventiva é 
contemporânea à investigação e a necessidade de sua decretação 
decorre da participação do paciente e dos delitos revelados. 
Precedente do STJ.

 

A defesa alega, em síntese, ausência de justa causa e dos requisitos 

Documento eletrônico VDA42660785 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 08/08/2024 10:51:05
Código de Controle do Documento: 9a428fe2-56f8-4ba4-bcc5-ce237445867b



para decretação da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para obter o 
trancamento da ação penal ou a revogação da prisão preventiva.

A decisão agravada negou provimento ao recurso em habeas corpus, 
por ser substitutivo de revisão criminal. (e-STJ fls. 578-580).

A defesa ingressou com agravo regimental, pugnando pela 
reconsideração da decisão recorrida ou a apreciação da matéria pelo colegiado da 
Quinta Turma (e-STJ fls. 585-596).

O Ministério Público Estadual manifestou-se pelo não conhecimento do 
agravo ou seu desprovimento no mérito. (e-STJ fls. 603-612)

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste writ, mostra-se 
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento 
incompatível com a estreita via do habeas corpus.

Além disso, a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, 
situação que não se verifica de plano na hipótese dos autos, conforme se obtém da 
fundamentação lançada na origem, que destacou a posição do paciente na 
organização criminosa e seus antecedentes criminais, "verbis" (e-STJ Fl.485):

 

(...) Por fim, ficou demonstrado que MILTON MORORABESQUINE 
atuava como financiador do tráfico de drogas praticado pela 
organização criminosa, ao passo que DIEGO FERNANDES SILVA era 
quem recebia os valores e intermediava as aquisições de 
entorpecentes.

A atuação de cada um dos denunciados no crime de organização 
criminosa, bem como na prática dos delitos de tráfico de drogas, 
lavagem de capitais, de receptação dolosa e de financiamento ao 
tráfico por parte de alguns deles, encontram-se a seguir expostas.

(...)

A corroborar o aspecto da possível reiteração criminosa do paciente, é 
preciso ressaltar que, mediante consulta ao sistema SIGO e à ficha de 
antecedentes criminais (fls. 41-48), verifica-se que o fato criminoso em 
questão não se trata de um evento isolado em sua vida, mas de mero 
desdobramento de sua dedicação ao exercício de atividades 
criminosas, visto que já foi condenado anteriormente por tráfico de 
drogas e receptação.
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De fato, é pacífica a "jurisprudência desta Corte acerca da manutenção 
da prisão preventiva em razão da quantidade de droga, contumácia delitiva e fuga 
do distrito da culpa, circunstâncias que justificam a manutenção da prisão cautelar 
para a garantia da ordem pública" (AgRg no RHC n. 173.374/BA, Sexta Turma, Rel. 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 30/3/2023); (AgRg no HC n. 803.157/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023); (AgRg no 
HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023); 
(AgRg no HC n. 779.709/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
22/12/2022); (AgRg no HC n. 799.998/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe 
de 29/3/2023, grifei); (AgRg no HC n. 806.211/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC n. 761.012/MG, Quinta Turma, 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 22/12/2022).

Ademais, certo é que a existência de organização criminosa impõe a 
necessidade de interromper a atuação de seus integrantes como garantia da ordem 
pública (AgRg no HC 793.651/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023; AgRg no HC 790.898/DF, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023).

Por fim, certo é que "esta Corte Superior possui pacífica 
jurisprudência no sentido de que: a tese de insuficiência probatória, a ensejar a 
pretendida absolvição, não pode ser analisada pela via mandamental, pois 
depende de amplo exame do conjunto probatória, providência incompatível 
com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo escopo se restringe 
à apreciação de elementos préconstituídos não sendo esta a via processual 
adequada para decisões que dependam de dilação probatória (AgRg no HC n. 
802.688/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
julgado em 28/2/2023, DJe de 6/3/2023). 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no HC nº 868.208/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, j. em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023 - destaquei)

Com efeito, “É do devido processo legal que a causa não seja 
processada, simultaneamente, na origem e na instância recursal. Questões relativas 
à fragilidade das provas da autoria delitiva não podem ser dirimidas na via sumária 
do habeas corpus ou do seu recurso por demandarem reexame aprofundado das 
provas coletadas no curso da instrução criminal, inviável na via eleita. A temática 
deve ser solucionada, em princípio, na ação penal a que responde o ora agravante e 
pelo Togado singular.” (AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 170264 – 
MT, Relator Ministro OÃO BATISTA MOREIRA (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TRF1) Julgado em 08/08/2023, DJe/STJ nº 3698 de 16/08/2023)

Conclui-se, portanto, que a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 
182/STJ, que considera inviável o conhecimento do agravo regimental que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. No caso em apreço, 
não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão 
impugnada, o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.

É nesse sentido o entendimento da Corte:
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA DE 
MULTA. CARÁTER SANCIONADOR PENAL. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. NECESSIDADE DE PRÉVIA AUDIÊNCIA. 
RESP INADMITIDO NA ORIGEM. ARESP NÃO CONHECIDO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 
DO EXECUTADO. AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE EXAME 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILOIDADE. SUMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos 
utilizados na decisão agravada (decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial) atrai a incidência da 
Súmula n. 182 desta Corte Superior.
2. Com efeito, como tem reiteradamente decidido esta Corte 
Superior, os recursos devem impugnar, de maneira específica e 
pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se 
insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes 
meras alegações genéricas sobre as razões que levaram à 
inadmissão do agravo ou do recurso especial, tampouco a 
insistência no mérito da controvérsia.
3. Ainda que assim não fosse, constatado o inadimplemento da 
pena de multa aplicada cumulativamente à privativa de 
liberdade, o Juízo da Execução Criminal deverá, antes de 
deliberar acerca da extinção da punibilidade, intimar o 
reeducando para efetuar o pagamento, ressaltando a 
possibilidade de parcelamento, a pedido e conforme as 
circunstâncias do caso concreto (art. 50, caput, do CP), bem 
como oportunizando ao condenado comprovar, se for o caso, a 
absoluta impossibilidade econômica de arcar com seu valor sem 
prejuízo do mínimo vital para a sua subsistência e de seus 
familiares.
4. In casu, o Tribunal de origem indeferiu a extinção da 
punibilidade ao reeducando, afastando a tese de que o valor da 
execução é inferior ao limite mínimo exequível pela Legislação 
Estadual.
5. Ademais, a "alegação de pobreza" somente restou 
apresentada pela defesa em embargos de declaração que foram 
rejeitados pelo Tribunal a quo que consignou: com a prolação da 
decisão que indeferiu a petição inicial, sequer foi possível 
analisar a impossibilidade econômica absoluta do sentenciado 
para efetuar o pagamento da multa, ainda que parceladamente, 
o qual não comprovou tal impossibilidade de plano, podendo 
demonstrar eventual incapacidade no decorrer do processo de 
execução.
6.Daí, além de ausência do devido prequestionamento do tema, 
para decidir que há hipossuficiência do reeducando, como 
requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da 
Súmula 7/STJ.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.340.649/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe 
de 22/8/2023.) – grifos acrescidos.
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL PARA A ESTADUAL. NULIDADE DOS ATOS 
PROCESSUAIS JÁ PRATICADOS. POSSIBILIDADE DE 
RATIFICAÇÃO PELO JUÍZO COMPETENTE. PRECEDENTES. 
REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.
I - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível a 
decretação da incompetência absoluta da Justiça Federal, com o 
envio dos autos à Justiça Estadual, sem a prévia declaração da 
nulidade dos atos já praticados, tendo em vista a possibilidade 
de aproveitamento dos atos processuais pelo juízo competente.
II - A ausência de impugnação específica e pormenorizada 
dos fundamentos da decisão agravada inviabiliza o 
conhecimento do recurso por violação ao princípio da 
dialeticidade, nos termos da Súmula n. 182, STJ.
III - In casu, o agravante não demonstrou que os precedentes 
indicados na decisão agravada são inaplicáveis ao caso, ou, 
ainda, que houve mudança da jurisprudência deste Sodalício.
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp n. 1.988.117/AL, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.) 
– grifos acrescidos.
 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0042662-0 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 193.648 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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